



Esta nova seção da revista OdontoMetodista denominada ENTREVISTAserá dedicada a realização de perguntas
com profissionais da área de Odontologia que
possam trazer contribuições com suas experiências
profissionais aos nossos leitores.
Iniciaremos esta primeira entrevista com o
Prof. José Carlos Caldas, Mestre em Odontologia
Legal e Deontologia (FOP-Unicamp), Docente da
Faculdade de Odontologia da Disciplina de Odon-
tologia Legal da Universidade Metodista de São
Paulo e Responsável pelo Departamento de An-
tropologia Forense do IML de Santo André .
Quais são as tecnologias utilizadas
atualmente pela Odontologia Legal na
Identificação de vítimas de desastres?
R: Primeiramente devemos deixar claro
que, desastre em massa são acidentes, de causas
naturais ou humanas, em que há um grande nú-
mero de vítimas em um único evento. Em tais cir-
cunstâncias os cadáveres sofrem ações destruido-
ras, dificultando assim a identificação das vítimas
de desastres, por meio dos métodos usuais, tais
como dactiloscopia (impressão digital) e visuais.
Portanto, nos casos de desastres, para identifica-
ção das vítimas o conhecimento cientifico da
medicina legal e da odontologia legal é essencial
para podermos identificar um indivíduo, é impos-
sível separarmos estas duas especialidades, pois
elas fazem parte de um trabalho conjunto. Na
identificação humana utilizamos alguns requisitos
importantes que são: a Unicidade, Perenidade e a
Imutabilidade que são os chamados Fundamentos
Biológicos um conjunto caracteres sinaléticos, ou
seja, características que individualizam um indiví-
duo, do outro. Atualmente, a Odontologia legal
utiliza como meio de identificação especificamen-
te nos casos de desastres em massa:
• Análise de D.N.A. obtido pela polpa dental
e células orais;
• Microscopia eletrônica: na análise de maté-
rias dentários presentes na cavidade oral e
características individuais da estrutura den-
tal, como esmalte;
• Radiografias convencionais e digitais;
• Tomografia computadorizada (3D e 4D);
• Softwares que auxiliam na coleta, classifica-
ção e comparação de registros odontológicos.
Com base nisso, todos os estudos e a tecnologia
utilizada na investigação forense tem como obje-
tivo determinar a identidade da vítima.
Quando as vítimas se encontram muito
mutiladas, como ocorrido no grave aci-
dente com o Air Bus da TAM, você acredita que
a atuação do Odonto-legista seja mais relevante
que o Médico-legista?
R: Podemos dizer que ambas são importantes no
que se refere à identificação nas diversas fases da
identificação buscando a identidade de um desco-
nhecido , mas se tratando especificamente da atu-
ação do odontolegista em carbonizados ou  des-
figurados  onde muitas vezes dependendo do grau
de carbonização fica inviável a utilização do exa-
me de DNA, resta uma atuação que se torna  im-
portante exercida pelo cirurgião dentista ou

















documentação odontológica  oriunda do dentista
do desconhecido para que seja comparada com os
exames radiográficos efetuados na vítima para se
efetuar o confronto, pode-se chegar com certeza
à identidade do indivíduo. Por isso damos ênfase
a importância do prontuário odontológico que de-
vem ser atualizados nos consultórios odonto-
lógicos, pois a qualquer momento podemos ser
solicitados a apresentar nossos arquivos e prontu-
ários odontológicos para serem utilizados pelas
autoridades, sendo uma documentação importante
para comprovar a identidade de um indivíduo
que dá entrada no IML como desconhecido e  se
torna conhecido através dos nossos trabalhos
podendo  ser devolvido a seus familiares.
Sem sombra de dúvida a atuação do odontolegista
nessa fase é de suma importância e insubstituível
sendo eficaz na conclusão do trabalho.
Nos processos judiciais contra Cirur-
giões Dentistas, qual a importância
legal da elaboração de uma completa
documentação clínica?
R: Os processos judiciais contra clínicas odon-
tológicas e Cirurgiões Dentistas têm aumentado
muito nos dias atuais, sendo o prontuário
odontológico, quando bem elaborado, um ins-
trumento essencial de defesa do cirurgião-den-
tista servindo como prova, para que possamos
nos defender no futuro. Em sua simplicidade e
riqueza de detalhes da rotina diária de atendi-
mento temos guardado com exatidão toda con-
duta clínica e as ocorrências importantes que
devem ser anotadas sobre o atendimento de
todos os pacientes. Diante do exposto o pron-
tuário tem sua importância real protegendo o
cd e também o paciente.  Se eventualmente não
possuirmos o registro de nossos pacientes terá
que ficar o cirurgião dentista a mercê das sen-
tenças dos juízes sem chance alguma de defesa
demonstrando nosso despreparo e falta de cui-
dado com a nossa vida profissional.
Sabe-se que muitas clínicas espe-
cializadas em Radiologia estão fazen-
do documentações digitais parciais e
até totais. Qual a validade legal desta docu-
mentação?
R:  No caso das radiografias efetuadas em centros
de radiologia especializada criou-se inicialmente
uma certa resistência não propriamente devido a
validade e sim em relação a possibilidade de um
documento digitalizado poder ser alterado. Diante
disso hoje existe a necessidade da radiografia pos-
suir o certificado digital que nada mais é que um
arquivo de computador gerado por processos ma-
temáticos complexos que tem a capacidade de as-
sociar a identidade de uma entidade final (usuário,
computador ou sistemas) a uma chave pública que,
usadas em conjunto com uma chave privada, for-
nece a comprovação da identidade, proporcionan-
do assim a fé publica. Hoje para ser um documen-
to válido necessitamos utilizar o mesmo
procedimento em Prontuários Eletrônicos, Docu-
mentação Ortodôntica, Laudos Radiográficos Lau-
dos Periciais (arquivo), Fotografias Digitais.
Por quantos anos o Cirurgião Dentis-
ta deverá guardar a documentação
clínica do seu paciente?
Em relação ao prontuário odontológico e seu
tempo de guarda, por parte dos profissionais, clí-
nicas e instituições, devemos levar em considera-
ção a forma da documentação e os aspectos jurí-
dicos e socais. Primeiramente a forma de
documentação, se eletrônico, tais como arquivos
digitais e microfilmagem, devido a facilidade de
arquivamento pode-se considerar ad eternun .
No aspecto jurídico nossa legislação se mostra bem
confusa, em relação ao tempo de guarda do pron-
tuário, creio que esse o motivo de tantas dúvidas
acerca do referido assunto. Pois o tempo de guarda
varia conforme a interpretação dos códigos que
tangem o exercício da odontologia no Brasil. De








o paciente tem 5 anos para pleitear a reparação de
dano a partir da data do conhecimento do mesmo,
sendo assim, o tempo de guarda pode ser conside-
rado praticamente ad eternum.
Em casos de iatrogenias, qual a
conduta do Cirurgião Dentista pe-
rante o paciente?
R: Quando recebemos um paciente pela primeira
vez, após a realização dos exames clínicos e radio-
gráficos e percebemos a ocorrência de alguma
iatrogenia grave oriunda do tratamento de outro
profissional onde a sintomatologia dolorosa é no
mesmo elemento dental onde se refere a queixa
principal do paciente deveremos nos precaver,
primeiramente devemos registrar com muito rigor
e detalhes através de  uma documentação recente
e atual para podermos comprovar que não atua-
mos ou intervimos de nenhuma maneira sendo
importante registrarmos o estado atual e os even-
tos realizados nos elementos dentais antes do
nosso tratamento.
Após devemos avaliar socialmente  qual a in-
tenção do paciente diante do conhecimento dos
problemas que ele carrega obtidos de tratamentos
antigos. Passamos então a avaliar a possibilidade
de não crucificarmos nosso colega que efetuou o
tratamento e sim encaminhar este paciente de
volta ao profissional e mantermos contato avisan-
do-o do possível problema. É preferível perder-
mos um paciente a atuarmos clinicamente e ficar-
mos envolvidos em um futuro processo. Com
certeza ficará bem mais caro.
Lembramos ainda que a ética entre os pro-
fissionais de saúde é imprescindível o que infe-
lizmente na carreira odontológica em compara-
ção com outras carreiras  tem sofrido alguns
deslizes talvez até pela própria concorrência,
pelo número de profissionais atuantes, e devido
também a falta de empenho de nossas entidades
de classe no que diz respeito a falta de punições.
Resumindo deveremos  nós cirurgiões dentistas
proceder corretamente, individualmente prestan-
do atenção em nossa conduta e tentando contor-
nar os problemas, pois não podemos também
ser coniventes com erros e iatrogênias de outros
profissionais.
Os profissionais clínicos gerais, segun-
do o Código de Ética Odontológica,
podem anunciar áreas de atuação sem
que haja diferenças significativas para o pacien-
te distinguir os profissionais quanto à capacit-
ação. Quais são suas recomendações aos espe-
cialistas para diferenciar-se?
R: Essa afirmação de que o anúncio, de áreas de
atuação, não possui diferenças entre um clínico
geral e um especialista, é uma inverdade. Pois no
C.E.O. está bem explícito de que, o clinico geral
pode anunciar a área de atuação preferida
contanto que anuncie junto com sua preferência
o termo “CLÍNICO GERAL”, ao contrário de
um especialista que pode anunciar seu título. Por
exemplo, um profissional que faz apenas
endodontia: Clinico geral – endodontia; agora um
pós-graduado, pode anunciar-se como especialista
em endodontia ou endodontista.
As perguntas foram elaboradas com o auxílio do Prof.
Ms. Luis Renato Paranhos, Mestre e Especialista em
Odontologia Legal e Deontologia (FOP-Unicamp); Es-
pecialista em Ortodontia (AMO/ Dental Press); Prof.
de Ética  e Legislação/ Bioética nos Cursos de Pós-
Graduação.
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